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A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 -10 -2008, pelas 14:00 horas, para a tomada 
de posse da Comissão de Credores e para a realização da reunião de 
Assembleia de Apreciação do Relatório,o próximo dia 19 de Novembro 
de 2008 pelas 10:00 horas podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

3 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Diana Tavares 
Nunes. — O Oficial de Justiça, Maria Adelaide Peniche.

300802397 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE MARCO DE CANAVESES

Anúncio (extracto) n.º 6464/2008

Processo: 1098/08.9TBMCN

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Insolvente: Emilit Confecções Unipessoal, Lda
Administrador Insolvência: Cecilia Maria da Rocha Santos

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos 
de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Marco de Canavezes, 2.º Juízo de Marco de 
Canavezes, no dia 16 -09 -2008, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Emilit Confecções Unipessoal, Lda, NIF 505749718, Endereço: Av. 
Manuel Pereira Soares, n.º 397, Tuías, 4630 -000 Marco de Canaveses, 
com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Cecilia Maria da Rocha Santos, Endereço: C/ Domicilio Profissional 
No Lugar de Valvide 3.º C, Recarei, 4590 -000 Paredes

São administradores do devedor:
Maria Emilia Azevedo Pereira,,, Endereço: Com Sede Na Av.ª Manuel 

Pereira Soares 397, Tuias, 4630 -000 Marco de Canaveses a quem é 
fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

18 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Sónia Maria Pinto 
Vaz. — O Oficial de Justiça, Adélia Barbosa.

300799214 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 6465/2008

Processo: 1647/08.2TBOAZ

Insolvência pessoa colectiva — Apresentação

N/Referência: 2101013
Insolvente: Joaquim Rocha Pinho, Lda.
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A., e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Oliveira de Azeméis, 3.º Juízo Cível de Oli-
veira de Azeméis, no dia 22 -07 -2008, ao meio dia, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência do(s) devedor(es): Joaquim Rocha 
Pinho, Lda., NIF 505248719, Endereço: Lugar da Cruz, 3700 -000 Fajões

São administradores do devedor: Joaquim António Oliveira Rocha, 
nascido(a) em 16 -03 -1970, NIF 181839270, e Ana Maria Soares de 
Pinho, estado civil: Casado,, NIF — 191926264, BI — 101614489, 
Endereço: Vales, 3700 -000 César a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). António Bonifácio, Endereço: Edf Ordem Iv, Rc -4.ºc, Apartado 
47, 4630 -000 Marco de Canavezes

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).
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Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 05 -11 -2008, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

19 de Setembro de 2008. — O Juiz de Direito, José Agostinho Sá 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Teresa Simões.

300773383 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 6466/2008

Processo de insolvência de pessoa singular (requerida)
n.º 368/08.0TBPFR

Requerente — Sociedade de Comércio e Indústria de Peles de Gou-
xaria, L.da

Insolvente — Carlos Fernando Moreira Nogueira, nascido em 6 de 
Janeiro de 1961, número de identificação fiscal 139647678, bilhete de 
identidade n.º 8373423, endereço na Travessa do Abrute, 32, Freamunde, 
4590 -000 Paços de Ferreira.

Administradora da insolvência — Cecília Sousa Rocha e Rua, ende-
reço no lugar de Valvide, 3.ª casa, Recarei, 4585 -643 Recarei.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado nos termos do artigo 232.º do CIRE.

A decisão de encerramento do processo foi determinada tendo em 
consideração a insuficiência da massa Insolvente, como transmitido 
pela administradora da Insolvência.

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

6 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Paula Cristina B. 
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, José Valente.

300824501 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Anúncio n.º 6467/2008

Processo: 3003/06.8TBPNF -G

Prestação de contas de administrador (CIRE)

N/Referência: 1951639
Administrador Insolvência: Pedro Miguel Cancela Pidwel Silva
Insolvente: Confecções Ricardo & Manuel, Lda
A Doutora Andreia Gomes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e a/o insolvente Confecções Ricardo & Manuel, 
Lda, NIF 501574913, Endereço: Lugar do Cepo, Termas de São Vicente, 
4560 -000 Penafiel, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

10 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Andreia Gomes. — O 
Oficial de Justiça, Glória Leal.

300840231 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Anúncio n.º 6468/2008

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 340/06.5TBPBL -J

Administrador Insolvência: Carlos António Rodrigues da Costa
Credor: Caixa de Crédito Agricola Mútuo de Pombal e outro(s).

A Dr.ª Maria João Roxo Velez, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e os insolvente José Simões de Carvalho, 
estado civil: Casado, nascido(a) em 03 -06 -1955, natural de Portugal, 
concelho de Pombal, freguesia de Louriçal [Pombal], NIF 113504446, 
BI 04402885 -7, Endereço: Rua Professor Estrela, Matos da Vila, Lou-
riçal, 3105 -166 Pombal;

Filomena dos Santos Oliveira, estado civil: Casado, nascido(a) em 
25 -03 -1961, natural de Portugal, concelho de Pombal, freguesia de 
Louriçal [Pombal], NIF 113504454, BI 06321316 -8, Endereço: Rua 
Professor Estrela, Matos da Vila, Louriçal, 3105 -166 Pombal, notifi-
cados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, 
que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem 
sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 
64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

25 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria João Roxo 
Velez. — O Oficial de Justiça, Maria de Fátima R. G. Covas.

300787745 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 6469/2008

Processo: 745/07.4TJPRT
Insolvente: Lúcia Maria Torres Magalhães Silva, Desconhecida ou sem 

Profissão, estado civil: Casado (regime: Desconhecido), nascido(a) em 
18 -05 -1966 natural de Portugal, concelho de Porto, freguesia de Massa-
relos, Porto, nacional de Portugal, NIF — 191605905, BI — 7337654, 
Endereço: Av.ª Fernão de Magalhães, 1123, 1.º, Esq.º, Bonfim, 4350 -169 
Porto

Vítor Sérgio Nora Marques da Silva, Demonstrador, estado civil: Ca-
sado regime: Comunhão de adquiridos, nascido(a) em 14 -04 -1966natural 
de Portugal, concelho de Matosinhos, freguesia de Matosinhos [Matosi-
nhos], nacional de Portugal, NIF — 158357159, BI — 8076740, Ende-
reço: Rua Brito Capelo, n.º 845, Matosinhos, 4450 -076 Matosinhos

Administrador da Insolvência: Cecília Sousa Rocha e Rua, Endereço: 
Rua Oliveira Monteiro, 284, 4050 -439 Porto




